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E M E N T A

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. IRREGULARIDADE NA ELABORAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO DA EMPRESA. LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO. AFERIÇÃO INDIRETA. ART. 33 DA LEI 8.212/91. IMPOSSIBILIDADE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA DESPROVIDAS.
1. Nos termos da regra do art. 148 do CTN, quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.

2. A constituição do crédito tributário por meio do arbitramento da base de cálculo consubstancia, porém, técnica ou critério substitutivo e excepcional que a legislação tributária prevê quando esgotados, sem êxito, os meios para apuração do quantum a ser apurado, à luz dos documentos e critérios que possam viabilizar o lançamento de ofício em consonância com a expressão econômica real dos fatos tributáveis.

3. A judiciosa sentença proferida pelo magistrado de origem demonstrou, à luz da prova pericial, as falhas e inconsistências verificadas no arbitramento da base de cálculo das contribuições que constituíram objeto dos lançamentos de ofício questionados na ação.

4. A Apelante sustenta que a escrita contábil da Apelada continha incorreções e omissões caracterizadas pela inobservância dos arts. 32, inciso II, da Lei 8.212/91, 225, I e II, do Regulamento da Previdência Social, na elaboração da folha de pagamento da empresa, conforme demonstrado no laudo pericial às fls. 2.318/2.320 e 2.351/2.352, razão pela qual se mostrava imprescindível a desconsideração da contabilidade da empresa, legitimando-se, por consequência, o lançamento por arbitramento.

5. A prova pericial demonstrou, no entanto, que, apesar das incorreções e omissões apontadas pela Apelante, “...a contabilidade apresentada, conforme quadros ‘ANÁLISE DA FOLHA DE PAGAMENTO’ e ‘ANÁLISE DO FATURAMENTO DA EMPRESA’ registra o movimento real da remuneração dos segurados, do faturamento e de seu lucro” (fl. 2.317). E, quando verificadas as informações relativas aos segurados nos livro contábeis da empresa, tais como Livros Fiscais, Relações Anuais de Informações Socais — RAIS, as Guias de Recolhimento do FGTS e Guias de Pagamento do INSS, foi possível encontrá-las (fl. 2343).

6. A perícia demonstrou, de forma conclusiva, que, apesar das falhas verificadas nas folhas de pagamentos da empresa, tal circunstância não seria suficiente para o afastamento integral de sua contabilidade e legitimar o lançamento de todo o crédito tributário por meio da técnica excepcional do arbitramento.

7. Ademais, mesmo a aferição realizada pela fiscalização deveria ter levado em consideração, de acordo com o laudo, “...a atividade funcional da empresa e a natureza dos serviços por ela prestados, aplicando os percentuais corretos, no caso em tela 12%...”. A propósito, o laudo foi categórico ao atestar que o “...o Auditor não deveria aplicar percentuais que não são inerentes à atividade da empresa, isto elevou os valores a tal forma que não guardam relação com a realidade econômica da empresa.”
8. Em suma, revelou-se desarrazoada a completa desconsideração da contabilidade da empresa e a utilização do critério substitutivo, em detrimento da busca da utilização das bases de cálculo reais para constituição do crédito tributário. E a teor da legislação de regência (art. 148 do CTN e art. 33 da Lei nº 8.212), o arbitramento somente se justifica diante da absoluta ausência ou da total imprestabilidade da documentação contábil e fiscal da empresa (irregularidade insanável), situação que não se verificou no caso em exame. Precedentes: AgRg no REsp 1121052/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010; AgRg no REsp 1263778/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 16/09/2011; AC 0109217-61.2000.4.01.9199, DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 03/10/2014 PAG 450.
9. Apelação e remessa necessária às quais se nega provimento. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa necessária, nos termos do voto do Relator. 

8ª Turma do TRF da 1ª Região – 16/12/2019.                         

Juiz Federal Henrique Gouveia da Cunha
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